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DEFENSORIA PUBLICA GERAL
po ESTADO po CEARA




18ª DEFENSORIA CRIMINAL DE FORTALEZA
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 18ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE FORTALEZA
PROCESSO: 0042089-71.2015.8.06.0001
EMBARGANTE: EMANUEL KHALED RAMOS DIEB
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ, no presente ato representada pelo Defensor Público abaixo firmatário eletronicamente, vem, à presença de Vossa Excelência, em atenção à decisão de fls. 263/278, opor os presentes EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, com fundamento nos arts. 619 e 620 do Código de Ritos Penal, como adiante se vê.
Consta dos memoriais de defesa, notadamente no item III (fl. 261), pedido de arbitramento de honorários advocatícios, em quantia certa, tendo em vista não ter o réu demonstrado a sua real e necessária hipossuficiência, cujo valor será destinado ao FAADEP – Fundo de Apoio e Aparelhamento da Defensoria Pública do Estado do Ceará¡, conta corrente na CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, agência 0919, operação 006, conta 71.003-8, CNPJ: 05.220.055/0001-20.
Esse fato foi observado na r. sentença meritória, notadamente nos fólios 264, in fine,  em que se pede o deferimento de pecúnia para tal fim, dada a peculiaridade do caso em apuração.
Advém, Excelência, que não se vislumbrou na sentença de mérito qualquer apreciação do pedido em evidência, sendo, pois, omissa neste pormenor.
É função institucional da Defensoria Pública a defesa e orientação jurídica dos hipossuficientes, podendo, para tanto, o Defensor Público apurar tal estado de hipossuficiência. Neste sentido:

Art. 4º São funções institucionais da Defensoria Pública, dentre outras: 

I – prestar orientação jurídica e exercer a defesa dos necessitados, em todos os graus (Lei Complementar Federal 80, de 12.01.1994, com redação dada pela Lei Complementar nº 132/2009).
Art. 2º. A Defensoria Pública é instituição essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe prestar gratuita e integral assistência jurídica, judicial e extrajudicial, aos necessitados, compreendendo a orientação, postulação e defesa de seus direitos e interesses, em todos os graus e instâncias, compreendido entre estes, o juízo das pequenas causas, na forma do inciso LXXIV, do Art. 5º, da Constituição Federal. 

§ 1º. (…)

§ 2º. À Defensoria Pública é conferido o direito de apurar o estado de carência dos seus assistidos(Lei Complementar Estadual nº 06, de 28.04.97).
O certo é que a Constituição Federal (art. 134) e a Lei Complementar Federal n° 80/94 reservam à Defensoria Pública a função de assistir juridicamente aos necessitados, ou seja, àqueles que provarem não possuir condições de custear serviços advocatícios e custas processuais sem prejuízo próprio ou de sua família.
A jurisprudência do STF reforça o preceito constitucional de que a finalidade da Defensora Pública é restrita à defesa dos direitos de que são titulares as pessoas carentes e necessitadas: 
(...) 

o art. 134 da Constituição Federal é claro ao restringir a finalidade institucional da Defensoria Pública à orienta ção jurídica e defesa dos necessitados, clareza essa reforçada pela remissão desse dispositivo ao art. 5o, LXXIV, da Constituição Federal, o qual impõe ao Estado o dever de prestar assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos'. (ADI n° 30221RS, Rel. Min. Joaquim Barbosa, julgamento em 2.8.2004, excerto extraído do voto condutor do v. acórdão). 
No mesmo sentido:
AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL ELEITORAL - IMPUGNAÇÃO AO BENEFÍCIO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA - AÇÃO PENAL - ACUSADO - HIPOSSUFICIÊNCIA - INEXISTÊNCIA - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA - IMPOSSIBILIDADE - DEFENSOR DATIVO.

1- Atribuir à Defensoria Pública a defesa e a orientação jurídica gratuita de pessoas que não se enquadram no conceito de hipossuficiente econômico extrapola o modelo consagrado na Constituição Federal, o qual restringe suas atribuições à assistência jurídica dos necessitados.

2- No processo penal, se o réu que não for pobre não constituir advogado particular, ser-lhe-á nomeado defensor dativo. Nesse caso, o acusado pagará, ao final, os honorários do defensor dativo, arbitrados pelo juiz (art. 263, parágrafo único, do Código de Processo Penal). 3- Agravo regimental não provido. (TSE - REspEL 3973097 - Rel. Min. Aldir Guimarães Passarinho Junior - DJe 24.05.2012)
'(...) DEFENSORIA PÚBLICA - RELEVÂNCIA - INSTITUIÇÃO PERMANENTE ESSENCIAL À FUNÇÃO JURISDICIONAL DO ESTADO - O DEFENSOR PÚBLICO COMO AGENTE DE CONCRETIZAÇÃO DO ACESSO DOS NECESSITADOS À ORDEM JURÍDICA. - A Defensoria Pública, enquanto instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, qualifica-se como instrumento de concretização dos direitos e das liberdades de que são titulares as pessoas carentes e necessitadas. É por essa razão que a Defensoria Pública não pode (e não deve) ser tratada de modo inconsequente pelo Poder Público, pois a proteção jurisdicional de milhões de pessoas - carentes e desassistidas -, que sofrem inaceitável processo de exclusão jurídica e social, depende da adequada organização e da efetiva institucionalização desse órgão do Estado. - De nada valerão os direitos e de nenhum significado revestir-se-ão as liberdades, se os fundamentos em que eles se apóiam - além de desrespeitados pelo Poder Público ou transgredidos por particulares - também deixarem de contar com o suporte e o apoio de um aparato institucional, como aquele proporcionado pela Defensoria Pública, cuja função precípua, por efeito de sua própria vocação constitucional (CF, art. 134), consiste em dar efetividade e expressão concreta, inclusive mediante acesso do lesado à jurisdição do Estado, a esses mesmos direitos, quando titularizados por pessoas necessitadas, que são as reais destinatárias tanto da norma inscrita no art. 5o, inciso LXXIV, quanto do preceito consubstanciado no art. 134, ambos da Constituição da República'.(ADI 29031PB, Rel. Min. Celso de Meio, publicado em 11.12.2005) 

É nesse contexto que, nos feitos criminais, uma vez deferida a assistência jurídica gratuita pela Defensoria Pública, não cabe ao Poder Judiciário adentrar no mérito dessa decisão administrativa para revogar o benefício.
O mesmo se diga do contrário: NÃO CABE AO PODER JUDICIÁRIO APURAR O ESTADO DE CARÊNCIA DOS JURISDICIONADOS, deferindo a justiça gratuita a quem a Defensoria Pública entendeu não ser hipossuficiente, como é o caso em apreço.
Em face do exposto, pugna pelo conhecimento e provimento dos presentes embargos, a fim de que Vossa Excelência supra a omissão da nobre sentença, manifestando-se sobre o pedido de  arbitramento de honorários advocatícios em favor da Defensoria Púbica, nos moldes perseguidos no item “b” (fl. 262, in initio).
Pede e espera deferimento.
Fortaleza, 12 de abril de 2019.
FRANCISCO BIONOR DO NASCIMENTO JÚNIOR,
Defensor Público.
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